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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO

INTRODUÇÃO

O Estudo Técnico Preliminar – ETP – tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da
demanda que consta no Documento de Formalização da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e
econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo
de compra/serviço.

Nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar é conceituado como o “documento constitutivo da
primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor
solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua
pela viabilidade da contratação” (art. 6º, alínea XX).

Como regra, é documento obrigatório, conforme determinado pela Nova Lei de Licitações e Contratos (NLLC), que
dispõe a respeito no Capítulo II da Lei (Da Fase Preparatória):

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se
com o Plano de Contratações Anual – PCA – de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de
gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o
interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, anteprojeto,
projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de
recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;



VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo do
edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e serviços de
engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma
de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação
mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de qualificação
técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas,
nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à
participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei.

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema
a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da
contratação, e conterá os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo
e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo
consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e
refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII
do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo,
apresentar as devidas justificativas.

§ 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a
especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a
elaboração de projetos.

O Estudo Técnico Preliminar é previsto, inclusive, para os processos de contratação direta, de dispensa e
inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo
de referência, projeto básico ou projeto executivo;

[...]

 



1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A
PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO (ART. 18, §1º, INCISO I DA LEI Nº 14.133/2021)

A contratação da manutenção corretiva e preventiva do Sistema de Circuito Fechado de Televisão (CFTV) justifica-se
pela necessidade de monitoramento e segurança deste Conselho  que compõe o acervo patrimonial do CREA-RS,
com vistas a salvaguardar os bens e garantir a segurança dos colaboradores, estagiário, terceiros e clientes.

Ressalte-se que o correto funcionamento do Sistema de Circuito Fechado de Televisão (CFTV) instalados nas
dependências deste Conselho, permite o acompanhamento das ocorrências em tempo real, possibilitando a adoção
de medidas mais eficientes no tratamento dos acontecimentos relacionados à segurança das pessoas e do
patrimônio deste órgão. O CREA-RS utilizará o Sistema de CFTV para monitorar o fluxo de pessoas, instalações e
equipamentos existentes na unidade. Portanto, a respectiva contratação tem por finalidade zelar pela segurança do
patrimônio, servidores, terceirizados e demais pessoas que circulam pelas dependências deste Conselho.

 

Identificação das necessidades de negócio

1

A necessidade deste negócio visa garantir a
integridade de todo o acervo patrimonial contra a
ação de terceiros, não permitindo a sua depredação,
violação , invasão e apropriação indébita, etc.

2

Visa também, garantir a integridade física e o
equilíbrio emocional dos colaboradores deste
Conselho, contra a ação de pessoas no ambiente de
trabalho.

3

A contratação dos serviços desta licitação tem como
escopo assegurar o desempenho das atividades
finalísticas de forma contínua, eficiente, fácil, segura
e confiável, Para atingir tal objetivo deste Conselho
busca, de forma racional, obter melhor emprego de
seus recursos visando atingir a eficiência e eficácia
de suas ações.

 

Identificação das necessidades tecnológicas

1

Por se tratar de um sistema de segurança eletrônica,
as manutenções preventivas e corretivas mostram-
se imprescindíveis, pois garantem o funcionamento
dos equipamentos, a confiabilidade e sua segurança.

2

A renovação de todas as licenças caracteriza-se
como imprescindível para o funcionamento
adequado do sistema de controle de acesso que
visam garantir a eficiência de suas operações,
mantendo o sistema atualizado, e a aquisição de
novas licenças visa suprir as novas demandas que
foram surgindo no decorrer da execução do
contrato.

3

Ademais, este órgão não possui os materiais, as
ferramentas, os equipamentos e nem os
profissionais em seu quadro funcional que reúnam
as condições necessárias para atender a execução
adequada dessas atividades, por tratar de serviços
não atribuídos às atividades contempladas pelo
quadro de pessoal deste Conselho.

 

2 – ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E
DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS



CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA (ART. 18, §1º, INCISO IV DA LEI Nº
14.133/2021)

Por se tratar de contratação de serviço de instalação de sistema de CFTV, a quantificação deverá ser feita por meio
de levantamento em projeto, utilizando desde software que automatizam a quantificação, ou manualmente, mas
dividindo por pavimentos ou por parte e tipo de instalação, que possibilitem conferência de forma sistemática.

 

3 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS
MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE (ART. 18, §1º, INCISO VI DA LEI Nº
14.133/2021)

Por se tratar de contratação de serviço de manutenção corretiva e preventiva de CFTV, todo o levantamento de
custos é baseado em pesquisas de licitação anteriores, sempre considerando as formas de pagamento e utilizando
valores medianos, descartando cotações com preços fora da curva.

O valor médio de contratação calculado por este Conselho foi de R$ 32.884,62 (trinta e dois mil,  oitocentos e
oitenta e quatro  reais e sessenta e dois centavos).

 

4 – JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART. 18, §1º, INCISO VIII DA LEI Nº
14.133/2021)

Na presente demanda, o parcelamento não é recomendável, visto que os serviços, objeto da contratação, bem
como os insumos apresentados, são correlatados e devem ser geridos e executados pela mesma empresa, caso
contrário, poderiam implicar um complexa e desnecessária demanda para os fiscais contratuais, uma vez que os
serviços deixariam de apresentar um padrão de qualidade, gerando, inclusive, ingerência entre as diversas
empresas, caso o objeto fosse divido em lotes independentes.

A licitação para a contratação de que trata o objeto deste termo de referência, por meio de preço global, nos
moldes em que se encontra, permite à Administração uma maior economia com o ganho de escala, haja vista que os
licitantes poderão vir a ofertar preços mais competitivos, sem restringir a competitividade, e evitando a necessidade
de iniciar nova licitação para o atendimento da demanda em questão.

Assim, afasta-se o caráter de parcelamento e segue-se à licitação com os itens agrupados.

 

 
 

5 – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA
NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (ART. 18, §1º, INCISO XIII DA LEI Nº 14.133/2021)

Esta equipe responsável pelo planejamento de contratação declara viável a licitação pretendida, com base nas
informações levantadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar.

 

6 – APROVAÇÃO E ASSINATURA

O Estudo Técnico Preliminar deverá ser aprovado e assinado por

Setor/Gerência Requisitante;

Gestor;

Autoridade Competente/Presidência do Conselho.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO LIMA DE OLIVEIRA, Chefe de Núcleo, em
21/03/2024, às 09:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


Documento assinado eletronicamente por NANCI CRISTIANE JOSINA WALTER, Presidente, em 01/07/2024, às
15:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALINE BRIÃO DO AMARAL, Gestor(a) de Administração e Finanças
Interino(a), em 01/07/2024, às 16:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.crea-rs.org.br/validar.html, informando o
código verificador 2054140 e o código CRC EFE9DA40.
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